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INTRODUÇÃO

Com o advento da Constituição Federal de 1988, o Ministério Públi-

co alcançou amplas prerrogativas, sendo-lhe conferidas funções relevantes 

de estatura constitucional, além de considerá-lo uma instituição essencial 

para o funcionamento da Justiça.

A atuação do Ministério Público cresceu na área cível com aumento 

do rol de interesses tutelados através da ação civil pública, dando-lhe nova 

roupagem para propor demandas em defesa de crianças e adolescentes, do 

consumidor, do erário público, dos portadores de necessidades especiais, 

dos usuários dos serviços públicos fundamentais e do idoso.

As questões ambientais, relativas às várias formas de patrimônio, 

como o artístico, o cultural e o histórico, e mais recentemente, a defesa da 

probidade administrativa, tomaram corpo na instituição, com excelentes 

resultados e reconhecimento social, em que pese alguns excessos indivi-

duais que maculam a imagem do Ministério Público. 

Por muito tempo tais demandas ainda ocuparão a instituição, sendo 

correto afirmar que, na quase totalidade das demandas de interesse social, 

o MP ainda é o principal entre os legitimados com condições técnicas, éti-

cas e políticas para o exercício da ação civil pública.

Tal qualidade, contudo, está fadada à diminuição, pela progressiva 

democratização da sociedade e do controle social, que induzem a divisão 

do zelo daqueles bens jurídicos de caráter difuso ou coletivo, entre os 

legitimados. 

Nesse sentido, a análise de Antonio Augusto Mello de Camargo Fer-

raz, aqui em tudo aplicável:

1	 Promotor de Justiça em Cuiabá-MT, professor orientador de Direito Público na Faculdade de 
Direito da Universidade de Cuiabá, membro da Academia Mato-Grossense de Direito Constitu-
cional, pós-graduado em Direito do Estado, Direito Público, Direitos Difusos, Direito Processual 
Civil e Direito Processual Penal.
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A maior parte de nossas funções na área cível é exercida em caráter 

circunstancial e, a rigor, transitório (por isso sem exclusividade, em sis-

tema de colegitimação). A circunstância histórica que determina o gran-

de acúmulo de responsabilidades pelo Ministério Público brasileiro, no 

âmbito civil, é o do ainda incipiente florescimento de uma sociedade 

civil mais organizada, que se defenda eficazmente das violações dos 

direitos inerentes à cidadania – [...] Assim, é previsível que o aprimora-

mento da democracia importe na redução paulatina do hoje invencível 

volume de funções do Ministério Público, a ele reservando apenas, ao 

final dessa evolução, as questões mais complexas e relevantes.2

Sem se descuidar do muito que fora conquistado com a vigente 

Constituição Federal, os membros do Ministério Público precisam aperfei-

çoar a atuação na área penal, não apenas para valorizar a origem institu-

cional, mas porque se mostra necessária a reformulação funcional nesta 

esfera constitucional de atribuições, a única, para muitos promotores e 

procuradores de Justiça, tendente à perenidade.

O presente trabalho visa apresentar cinco vertentes pouco utilizadas 

por membros do Ministério Público que atuam na área penal.

AS COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

As Comissões Parlamentares de Inquérito, criadas pelo Senado Fe-

deral ou pela Câmara dos Deputados, e, por simetria constitucional, pelas 

Assembleias Legislativas ou Câmaras Municipais de Vereadores, potencia-

lizaram a importância da atuação extrajudicial do promotor criminal no 

combate e controle da ilicitude difusa (CF, art. 58, § 3°). 

Com poderes investigatórios próprios das autoridades judiciais, 

além de outros previstos em Regimentos Internos das Casas Legislativas, 

o Supremo Tribunal Federal já reconheceu a legitimidade e possibilidade 

jurídica das CPIs ordenarem, independentemente de prévia determinação 

de órgão judiciário, a quebra de sigilos fiscal, bancário, e de registros te-

lefônicos, desde que fundamentadamente (CF, art. 93, IX) e apoiada em 

indícios de prática criminosa.

Cumpre-se destacar que, por imperativo constitucional (CF, art. 58, § 3º), 

as conclusões sobre os fatos apurados pelas CPIs, quando apontarem respon-

2	 APMP Revista, n. 5, p. 35 e segs.
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sabilidade civil ou criminal, deverão ser encaminhadas ao Chefe do Ministério 

Público, materializadas em resoluções parlamentares, por força de lei, “con-

forme a atribuição constitucional estabelecida perante órgãos judiciários com-

petentes para julgarem pessoas envolvidas em fatos ilícitos então apurados”, 

para que promova, em trinta dias, providências cabíveis ou justifique eventual 

omissão, sob pena de responsabilidade administrativa, civil e penal.

Embora o STF tenha limitado alguns atos constritivos a direitos, seja por 

confronto a direitos fundamentais do indivíduo, seja por incidência restritiva 

do princípio da reserva de jurisdição, que somente autoriza a decretação de 

prisão, busca e apreensão e escuta telefônica pelo Judiciário, prevaleceu o 

poder investigatório pleno dos parlamentares em Comissões de Inquérito.

A Lei nº 10.001, de 04 de setembro de 2000, dispõe sobre a prioridade 

nos procedimentos a serem adotados pelo Ministério Público e por outros 

órgãos a respeito das conclusões das comissões parlamentares de inquérito.

Diz o texto legal:

Art. 1º Os Presidentes da Câmara dos Deputados, do Senado Federal 

ou do Congresso Nacional encaminharão o relatório da Comissão Parla-

mentar de Inquérito respectiva, e a resolução que o aprovar, aos chefes 

do Ministério Público da União ou dos Estados, ou ainda às autoridades 

administrativas ou judiciais com poder de decisão, conforme o caso, 

para a prática de atos de sua competência.

Art. 2º A autoridade a quem for encaminhada a resolução informará ao 

remetente, no prazo de trinta dias, as providências adotadas ou a justi-

ficativa pela omissão.

Parágrafo único. A autoridade que presidir processo ou procedimento, 

administrativo ou judicial, instaurado em decorrência de conclusões de 

Comissão Parlamentar de Inquérito, comunicará, semestralmente, a fase 

em que se encontra, até a sua conclusão.

Art. 3º O processo ou procedimento referido no art. 2º terá prioridade 

sobre qualquer outro, exceto sobre aquele relativo a pedido de habeas 

corpus, habeas data e mandado de segurança.

Art. 4º O descumprimento das normas desta Lei sujeita a autoridade a 

sanções administrativas, civis e penais.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.3

3	 Publicado no D.O.U. de 05.09.2000.
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A finalidade da lei, de imediato, é instrumentalizar a responsabiliza-

ção civil ou criminal dos infratores prevista no texto constitucional. 

Como certo, note-se que o interesse de agir do Ministério Público, 

até então sem prazo rígido para a instauração de lide civil ou penal, além 

de desafiar pretensa vinculação ao relatório da Comissão Parlamentar de 

Inquérito, passa a se submeter ao controle externo legislativo, em relação 

ao exercício da pretensão punitiva a ser formulada.

Embora transpareça que as “prioridades de ação” do Ministério Pú-

blico possam ser definidas fora da instituição, o Ministério Público assegu-

ra um eficiente instrumento de representatividade popular e domínio dos 

interesses públicos, “como parte autônoma responsável, por incumbência 

legal, de promover a responsabilização civil ou criminal de infratores cujos 

atos ilegais ou lesivos foram objetos de CPIs”, dando absoluta preferência 

às causas que movem a opinião pública ecoadas nas casas legislativas.

E nesse compasso, é extremamente conveniente o acompanhamen-

to, pelo promotor de Justiça Criminal, dos trabalhos investigatórios, mesmo 

porque não chegam aos objetivos traçados sem a imprescindível interven-

ção ativa e com discernimento acusatório (CF, art.129, I).

Com isso, algumas medidas que já se apresentavam disponíveis es-

tão agora propícias para utilização no ofício do promotor criminal, diante 

desse positivo cenário institucional, gerado pelas CPIs, que deve ser apro-

veitado para romper eventuais dúvidas ou resistências acerca de poderes-

deveres ou faculdades de agir, outorgadas ao Ministério Público, em textos 

constitucionais e legais.4

Obviamente, sem a devida atenção aos trabalhos de investigação 

parlamentar, o Ministério Público poderá ser obrigado a suportar vontades 

4	 A CPI do Narcotráfico exibiu descobertas seguras sobre a incidência de policiais em núcleos 
penais que tipificam o crime de tráfico de substância entorpecente. O único questionamento 
jurídico, de oposição, foi vencido com os êxitos obtidos pelas CPIs. Tratava-se de interpreta-
ção de reserva corporativista e contrária ao interesse social, por ensejar exclusividade, pauta-
da no Art.144, § 4o, da Constituição Federal, cuja dicção diz caber à Polícia Civil a apuração 
de infração penal, exceto a de natureza militar, ressalvada a competência da União. As CPIs 
demonstraram, na prática e com mérito, que essa atribuição constitucional não é exclusiva da 
Polícia Civil.  A CPI do Sistema Financeiro despertou, na atuação do promotor Criminal, a per-
tinência de medidas preventivas, assim entendidas que ordenem comportamentos positivos 
ou negativos que evitem fatos socialmente relevantes. Um dos maiores, senão o maior, fato 
social relevante é o crime, ainda que o desejo da lei penal seja o de que a conduta criminosa 
não ocorra, tanto verdade que o tipo não representa norma de conduta reprovável, mas de 
repressão, como penalidade consequente, caso haja incidência. Tanto a CPI do Narcotráfico 
como a do Sistema Financeiro, devassaram, com objetivo de desvendar crimes, a atividade 
funcional de agentes públicos, no sentido lato, e de particulares que com o Poder Público 
entabulavam interesses de toda ordem.
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políticas que, “embora sejam intrinsecamente viciadas por interesses parti-

dários e/ou governamentais”, são abstratamente legitimadas por atos nor-

mativos – Resoluções – ser substituído por co-legitimados, entre os quais 

o cidadão através da ação popular e da ação penal subsidiária da pública, 

quando a vítima do ato ilícito é a sociedade.

Não obstante, a partir de trabalhos de investigação sobre fatos de re-

levante interesse nacional, regional ou local, desenvolvidos em sede legis-

lativa, o promotor Criminal pode instaurar a lide penal com base em pro-

vas derivadas de atos públicos, independentemente da atividade policial. 

A INVESTIGAÇÃO DIRETA

Esse tema diz respeito a uma das mais importantes atribuições do 

Ministério Público, em fase anterior ao processo criminal e, muitas vezes, 

de fundamental importância para a persecução criminal.

Longe de ser conceituado como mero procedimento administrativo, 

a investigação criminal é um instrumento de autodefesa do Estado, em 

favor da ordem pública, não sendo, portanto, de exclusividade de nenhum 

órgão, instituição ou poder constituído. 

Parte-se de uma reflexão extraída literalmente do inciso VIII do art. 

129 da CF: se é concedido o mais, que é requisitar diligências investigató-

rias, como não se poder fazer o menos, que seria realizar diretamente tais 

apurações?

O tema, porém, sofre questionamentos. Há opiniões contrárias, in-

clusive votos prolatados por ministros do STF.

A investigação independente, em relação a agentes policiais e dele-

gados, bem como integrantes da Polícia Militar, tem sido de fundamental 

importância para a persecução criminal, tanto para o êxito da pretensão 

punitiva, como para desvendar a própria existência de crime e identificar, 

ainda que por indícios, a autoria.

É certo que o promotor Criminal nunca esteve adstrito às investi-

gações da Polícia Judiciária, mas indubitavelmente delas sempre depen-

deu, haja vista que o sistema processual penal não só prevê o exame do 

Inquérito Policial, após concluído, ao Ministério Público, até mesmo por 

contingência da titularidade da ação penal, como impôs sua inclusão à de-

núncia, sempre que servir de base a esta (CPP, art. 12). Noutra ordem, em 

regra, também por definição processual penal, as diligências requisitadas 
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pelo Ministério Público devem ser cumpridas pela autoridade policial (CPP, 

art. 13, II), e toda e qualquer diligência complementar às executadas pela 

Polícia Judiciária, se imprescindíveis ao oferecimento da denúncia, serão 

satisfeitas pela autoridade que presidiu o inquérito (CPP, art. 16), salvo 

impedimento legal ou motivo de força maior.

Nem por isso, ao promotor Criminal foi negada, pelo Código de Pro-

cesso Penal, a possibilidade de colher provas diretamente para respaldar a 

instauração da ação penal. Com a edição da vigente Constituição Federal, 

foi expressamente autorizada a notificação pessoal e requisição (exigência 

legal específica) para o êxito de investigação criminal (CF, art. 129, VI e 

VIII). Assim, as provas são coligidas pelo promotor Criminal para sua pró-

pria formação de convencimento.

De novo se extrai que o promotor Criminal, ao receber notícia de 

prática delituosa, terá o poder-dever de colher diretamente os elementos 

confirmatórios, notificando pessoas para redução escrita de declarações e 

requisitando documentos que constituem provas necessárias para formar 

sua opinião acerca do delito, e não apenas a faculdade que, regiamente, 

vem disposta com a remessa de peças informativas à Delegacia de Polícia 

para instauração de inquérito policial. Isso porque, se o fato chegou ini-

cialmente ao Ministério Público é sinal que há suspeita, desconfiança ou 

anormalidade atribuídas à atividade policial.

Poder-se-ia indagar onde autuar e ordenar as diligências, realiza-

das sem ou separadas de inquérito policial? Apresenta-se, então, o pro-

cedimento administrativo (CF, art. 129, VI), instrumento legal adequado 

também para atuação criminal, que não se confunde com o inquérito civil 

preparatório para a ação civil pública (CF, art. 129, III).

Disciplinada pela LONMP (nº 8.625/93, arts. 26 e 27), ao promotor 

Criminal cabe instaurar, instruir e tomar providências preliminares ineren-

tes ao exercício da função ministerial, de cunho investigatório, indispensá-

veis ao bom desempenho de finalidades institucionais.

Não há dificuldades em se admitir a instauração de procedimentos 

administrativos investigatórios no âmbito do MP, desde que haja a necessida-

de de apuração de determinado fato que, por sua vez, enquadre-se no leque 

institucional das atribuições ministeriais, principalmente levando-se em con-

ta a ligação doutrinária amplamente conhecida, segundo a qual o inquérito 

policial é peça prescindível à instauração da ação penal, conclusão esta 

retirada do próprio Código de Processo Penal, arts. 12, 27, 39, § 5º, e 46, § 1°.
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O promotor Criminal não pode abdicar de promover diretamente a 

investigação de fatos criminosos, mediante instauração de procedimento 

administrativo de natureza penal, sempre que necessário, em que pesem 

as carências estruturais de auxílio pessoal e, por vezes humanas, impostas 

por sobrecarga de trabalho.

Isso por que, não se deve interpretar uma norma constitucional 

isoladamente, mas, ao contrário, vê-la sistematicamente, considerando-se 

cada preceito como parte integrante de um corpo, ou seja, todas as regras 

em conjunto, a fim de que se extraia o correto sentido de cada uma delas. 

A propósito, merece transcrição o pensamento de Carlos Maximi-

liano:

Não se encontra um princípio isolado, em ciência alguma; acha-se cada 

um em conexão íntima com outros. O Direito objetivo não é um con-

glomerado caótico de preceitos; constitui vasta unidade, organismo re-

gular, sistema, conjunto harmônico de normas coordenadas, em inter-

dependência metódica, embora fixada cada uma no seu lugar próprio.5

Na doutrina, a matéria está consolidada.

Tourinho Filho firmou o seguinte raciocínio:

O parágrafo único do art. 4o (CPP) deixa entrever que essa compe-

tência atribuída à Polícia (investigar crimes) não lhe é exclusiva, nada 

impedindo que autoridades administrativas outras possam, também, 

dentro em suas respectivas áreas de atividades, proceder a investiga-

ções. As atinentes à fauna e flora normalmente ficam a cargo da Polícia 

Florestal. Autoridades do setor sanitário podem, em determinados ca-

sos, proceder a investigações que têm o mesmo valor e finalidade do 

inquérito policial.6

Para o saudoso Hely Lopes Meirelles:

‘Não resta dúvida que, estando o Ministério Público regido por lei orgâ-

nica própria, detendo funções privativas constitucionalmente e possuin-

5	 Hermenêutica e Aplicação do Direito. São Paulo: Freitas Bastos, 1961. p. 165.

6	 Código de Processo Penal Comentado. v. 1. São Paulo: Saraiva, 1996. p. 16.
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do seus agentes independência funcional, além de preencher os demais 

requisitos elencados pela doutrina, os seus membros são agentes políti-

cos, e como tal exercem parcela de autoridade’, concluindo: ‘Portanto, 

indubitavelmente, exerce o MP parcela de autoridade e, administrati-

vamente, pode proceder às investigações penais diretas na forma da 

legislação em vigor’.7 

Júlio Fabrinni Mirabete também não pensa diferente:

Os atos de investigação destinados à elucidação dos crimes, entre-

tanto, não são exclusivos da Polícia Judiciária, ressalvando expressa-

mente a lei a atribuição concedida legalmente a outras autoridades 

administrativas (art. 4º do CPP). Não ficou estabelecido na Constitui-

ção, aliás, a exclusividade de investigação e de funções da Polícia Ju-

diciária em relação às polícias civis estaduais. Tem o MP legitimidade 

para proceder investigações e diligências, conforme determinarem as 

leis orgânicas estaduais.8

Não obstante as opiniões divergentes, o certo é que tal atribuição se 

revela suficientemente clara à luz do texto constitucional e da Lei Orgânica 

do MP (LOMP).

Com efeito, diz o art. 129 da Constituição Federal que são funções 

do Ministério Público, dentre outras:

II – zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de 

relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promo-

vendo as medidas necessárias à sua garantia (grifo nosso). 

VI – expedir notificações nos procedimentos administrativos de sua 

competência, requisitando informações e documentos para instruí-los, 

na forma da lei complementar respectiva (grifo nosso).

VIII – requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito poli-

cial, indicados os fundamentos jurídicos de suas manifestações processuais;

7	 Direito Administrativo Brasileiro. 20. ed. São Paulo: Malheiros, 1990. p. 85 e 87.

8	 Código de Processo Penal Interpretado. São Paulo: Atlas, 1997. p. 77, citando várias hipóteses em 
que “outras autoridades administrativas, que não delegados de Polícia, podem e devem proce-
der a investigações: Lei de Falências, arts. 103 e segs.; as já referidas CPIs;  Lei n.º 4.771/65, art. 
33, b; art. 43, do Regimento do STF”.
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IX – exercer outras funções que lhe sejam conferidas, desde que com-

patíveis com sua finalidade, sendo-lhe vedada a representação judicial 

e a consultoria jurídica de entidades públicas (grifo nosso).

Como se nota o inciso II, suprarreferido, a Constituição Federal per-

mite que sejam promovidas as medidas necessárias para a garantia dos 

direitos assegurados pelo próprio texto constitucional de 1988, que não 

estejam sendo respeitados pelos poderes públicos ou pelos prestadores de 

serviços de relevância pública.

Assim, quando um agente público, em ato de abuso de poder ou de 

autoridade, transgride o direito à liberdade de um cidadão, prendendo-o 

ilegalmente, é evidente que cabe ao MP, constitucionalmente, promover 

medidas necessárias para a garantia do direito à liberdade, ora desrespei-

tado pelo agente público.

Já o inciso VI, complementando as atribuições do Ministério Públi-

co, refere-se expressamente à expedição de notificações “nos procedimen-

tos administrativos de sua competência, requisitando informações e docu-

mentos para instruí-los”. Pergunta-se: para que serviriam tais notificações 

ou as informações e os documentos requisitados, se não fosse para instruir 

procedimento administrativo investigatório? É óbvio, segundo regra básica 

de hermenêutica, que lei alguma traz palavras ou disposições inúteis, mui-

to menos a Constituição Federal.

Comentando esse inciso, afirma Marcellus Polastri Lima:

Trata-se, à saciedade, de coleta direta de elementos de convicção pelo 

promotor para elaborar opinio delicti e, se for o caso, oferecimento 

de denúncia, uma vez que, como já asseverado, não está o membro 

do MP adstrito às investigações da Polícia Judiciária, podendo colher 

provas em seu gabinete ou fora deste, para respaldar a instauração da 

ação penal.9

Portanto, ao receber o membro do Ministério Público a notícia de 

prática delituosa terá o poder-dever de colher os elementos confirmatórios, 

bem como declarações e requisitar documentos necessários para formar 

sua opinião sobre o fato, em tese delituoso.

9	 MP e Persecução Criminal. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 1997. p. 88.
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Com costumeira razão, afirma Hugo Nigro Mazzilli:

Tanto na área cível como criminal, admitem-se investigações diretas do 

órgão titular da ação penal pública do Estado. Para fazê-las, não raro se 

valerá de notificações e requisições.10

Essa atribuição não se confunde com a instauração do inquérito ci-

vil, preparatório para a ação civil pública, pois desta matéria cuida o inciso 

III. O inciso VI, ao se referir aos procedimentos administrativos, não faz 

alusão ao inquérito civil, que também é uma espécie do gênero “procedi-

mento administrativo”.

Nesse raciocínio caminha Hugo Nigro Mazzilli, para quem se os 

procedimentos administrativos a que se refere o inciso VI fossem apenas 

em matéria cível, teria bastado o inquérito civil de que cuida o inciso III. 

O inquérito civil nada mais é que uma espécie de procedimento admi-

nistrativo ministerial. Mas o poder de requisitar informações e diligências 

não se exaure na esfera cível; atinge também a área destinada a investi-

gações criminais.11

Se não bastassem tais preceitos, há ainda o quarto deles, consubs-

tanciado no inciso IX, a deferir o exercício de funções outras que forem 

atribuídas ao MP e que sejam compatíveis com suas finalidades: a referida 

LONMP (Lei nº 8.625, de 12.2.93) também prevê a instauração de procedi-

mentos administrativos investigatórios, como veremos a seguir.

Dispõe, no seu art. 26, poder o MP:

I – instaurar inquéritos civis e outras medidas e procedimentos adminis-

trativos pertinentes e, para instruí-los: (omissis);

II – requisitar informações e documentos a entidades privadas, para 

instruir procedimentos ou processo em que oficie;

V – praticar atos administrativos executórios, de caráter preparatório; 

(grifamos) 

Especificamente em relação ao inciso V, trata-se das providências 

preliminares que possam ser necessárias ao subsequente exercício de uma 

10	 Regime Jurídico do MP. São Paulo: Saraiva, 1996. p. 239.

11	 Idem.
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função institucional qualquer. Providências administrativas de âmbito inter-

no poderão ser de rigor para o melhor exercício de alguma função ins-

titucional, em determinadas circunstâncias. Por força desse inciso, está o 

Ministério Público apto a realizar todas as atividades administrativas que 

sejam indispensáveis ao bom desempenho de suas funções institucionais, 

por consequência do princípio de sua autonomia administrativa, que orienta 

não apenas o funcionamento da instituição, mas também a sua atuação em 

cada caso concreto que represente exercício de suas funções institucionais.

Note-se que, a exemplo da norma constitucional, o dispositivo legal 

descrito no item I do art. 26, da Lei nº 8.625/93, refere-se não apenas aos 

inquéritos civis, mas a quaisquer outros procedimentos administrativos.

Continuando a análise da lei orgânica nacional do MP, seu art. 27 

prevê:

Art. 27 – Cabe ao Ministério Público exercer a defesa dos direitos asse-

gurados nas Constituições Federal e Estadual, sempre que se cuidar de 

garantir-lhe o respeito:

I – pelos poderes estaduais e municipais;

II – pelos órgãos da Administração Pública Estadual ou Municipal, direta 

ou indireta;

(omissis).

Parágrafo único. No exercício das atribuições a que se refere este artigo, 

cabe ao Ministério Público, entre outras providências:

I – receber notícias de irregularidades, petições ou reclamações de qual-

quer natureza, promover as apurações cabíveis que lhes sejam próprias 

e dar-lhes as soluções adequadas.

II – zelar pela celeridade e racionalização dos procedimentos adminis-

trativos (omissis).

Tudo o que foi exposto vale para o Ministério Público da União, vis-

to que a respectiva Lei Complementar Federal nº 75/93 “não deixa margem 

de dúvidas quanto a operacionalização das investigações criminais diretas 

no âmbito do Ministério Público”, como acrescenta Polastri12, no livro alu-

dido, referindo-se, com certeza (ainda que não o diga expressamente), aos 

seus arts. 7o, I, e 8o, VII, in verbis:

12	 LIMA, Marcellus Postastri. Op. cit., p. 91.
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Art. 7o – Incumbe ao Ministério Público da União, sempre que necessá-

rio ao exercício de suas funções institucionais:

I – instaurar inquérito civil e outros procedimentos correlatos.

(omissis).

Art. 8o – Para o exercício de suas atribuições, o Ministério Público da 

União poderá, nos procedimentos de sua competência:

(omissis).

VII – expedir notificações e intimações necessárias aos procedimentos 

e inquéritos que instaurar.

Diante de tudo quanto foi exposto, pode e deve o membro do 

MP, quando isto lhe é faticamente possível, investigar diretamente fatos 

criminosos. Havendo dificuldades, material ou de pessoal, nada impede, 

ao contrário, tudo indica, que seja requisitada a instauração de inquérito 

policial ou de termo circunstanciado, na forma da Lei nº 9.099/95.

O ACESSO AO TRIBUNAL DE CONTAS

Sem maiores reflexões, a Constituição Federal assegura, literalmen-

te, aos Tribunais de Contas o controle externo sobre os atos da Adminis-

tração Pública. Porém, os fundamentos, as formas e os instrumentos desse 

controle são distintos do controle exercido pelo Ministério Público.

Pelas funções cometidas, na Constituição Federal, ao Tribunal de 

Contas nos arts. 71, IV, IX, XI, § 4º, e 74, § 2º, verifica-se que o órgão dis-

põe de competências de verdadeiro ombudsman13, pois atua sobre lacunas 

omissivas e comissivas, abusos e distorções administrativas.

O controle – ou fiscalização – sobre os atos administrativos absorve 

tanto a discricionariedade, o mérito administrativo, quanto a eficiência da 

gestão. Embora falte aos Tribunais de Contas, em virtude do processo po-

lítico de escolha de seus membros, a exata dimensão e a justa medida do 

controle de legalidade dos atos administrativos, o sistema de controle exter-

no previsto no texto constitucional garante a primazia do interesse público a 

partir de regras e princípios que regem as relações entre Administração Pú-

blica e administrados, assim entendidos os servidores, usuários de serviços 

públicos, prestadores e fornecedores à atividade administrativa do Estado.

13	 GUALAZZI, Eduardo Lobo Botelho apud MARTINS JR., Wallace Paiva. Controle da Administra-
ção Pública. São Paulo: Juarez de Oliveira, 2002. p. 77.
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Esse acervo de documentos e informações, à disposição do Minis-

tério Público, é apto para esclarecer, explicar e instruir procedimentos 

administrativos, inquéritos civis e ações penais.

Em Mato Grosso, embora esteja sendo construído o relacionamento 

institucional entre o Ministério Público e o Ministério Público de Contas, e 

também tenha sido celebrado um Termo de Cooperação entre a Procura-

doria Geral de Justiça e a Presidência do Tribunal de Contas, o promotor 

de Justiça Criminal não despontou, ainda, para a importância do órgão de 

Contas para a efetivação de suas atribuições, de modo a formar uma con-

vicção segura sobre ilícitos cometidos no exercício do cargo ou de função 

pública, com base documental idônea.

Por decorrência da falta de manejo dessa faculdade, o promotor de 

Justiça Criminal não se utiliza da sua possibilidade de solicitar diretamente 

ao respectivo órgão de Contas os documentos pertinentes à investigação 

deflagrada, capazes de caracterizar, por si, improbidade administrativa ou 

infração penal.

Note-se que, por simetria constitucional (CF, art.75), o Tribunal de 

Contas representa o acervo documental das gestões públicas estaduais e 

municipais, fonte material para formação de juízo sobre eventual ilicitude 

ocorrida no exercício da atividade pública, cometida por administradores 

da coisa pública. 

Através de balancetes e balanços gerais de cada ano, contratos, con-

vênios e procedimentos licitatórios, tanto os atos de improbidade, previs-

tos na Lei nº 8.429/92 (Arts. 9º, 10 e 11), quanto crimes de responsabilidade 

(Lei nº 1.079/79; Decreto-Lei nº 201/71, art.1º), como crimes político-ad-

ministrativos (Decreto-Lei nº 201/71, art. 4º), assim impropriamente deno-

minados, e os comuns contra a Fé Pública e a Administração Pública (CP, 

arts. 293 a 326), são passíveis de persecução penal.

Com efeito, qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, 

que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e va-

lores públicos ou pelos quais o Estado responda, ou que, em nome deste 

assuma obrigações de natureza pecuniária, está obrigada a prestar contas 

ao Tribunal (CF, art.70,
 
§ único).

O controle externo exercido pelo Tribunal de Contas compete: I – 

apreciar as contas prestadas anualmente pelo Governador do Estado; II – 

julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, 

bens e valores públicos da administração direta e indireta, incluídas as fun-
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dações e sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público Estadual e 

Municipal, e as contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra 

irregularidade de que resulte prejuízo ao erário público; III – apreciar, para 

fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal, a qualquer 

título, na administração direta e indireta, incluídas as fundações instituídas 

e mantidas pelo Poder Público, executadas as nomeações para cargo de 

provimento em comissão, bem como a das concessões de aposentadorias, 

reformas e pensões, ressalvadas as melhorias posteriores que não alterem 

o fundamento legal do ato concessório; IV – realizar, por iniciativa própria, 

ou de Poder Legislativo, de Comissão técnica ou de inquérito, inspeções e 

auditorias de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e pa-

trimonial, nas unidades administrativas dos Poderes Legislativo, Executivo 

e Judiciário, e demais entidades referidas no inciso II; V – fiscalizar a apli-

cação de quaisquer recursos repassados pelo Estado mediante convênio, 

acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, ao Município e entes da 

Administração Pública Indireta; VI – aplicar aos responsáveis, em caso de 

ilegalidade de despesa ou irregularidade de contas, as sanções previstas 

em lei, que estabelecerá, entre outras cominações, multa proporcional ao 

dano causado ao erário; VII – assinar prazo para que o órgão ou entidade 

adote as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, se verifi-

cada ilegalidade; VIII – sustar, se não atendido, a execução do ato impug-

nado, comunicando a decisão à Assembleia Legislativa; IX – representar ao 

Poder competente sobre irregularidades ou abusos apurados (CF, art. 71).

Com tais elementos de prova, de natureza orçamentária, financeira e 

contábil, as peças, os papéis ou os documentos colhidos junto ao Tribunal 

de Contas proporcionam segurança jurídica suplementar para promoção 

de ações civil ou penal, sempre que o ato administrativo dependa ou exija 

abordagem cognitiva. 

Anote-se, ainda, que as diligências que visassem qualificar responsá-

veis, ou esclarecer circunstância de fato ou de direito, seriam complemen-

tadas por notificações, requisições ou inspeções (CF, art. 129, III, VI e VIII; 

LONMP, art. 26, I, “a”, “b” e “c”), de modo objetivo e eficaz. 

É inegável a importância do Tribunal de Contas, quando aferida sua 

competência constitucional, bem como seu controle sobre a atividade admi-

nistrativa, para suplemento e assistência investigatória do Ministério Público.

Sob outra ótica, a integração do Ministério Público junto ao Tribunal 

de Contas com as Promotorias de Justiça ressalta maior importância quan-
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do as decisões do Tribunal resultem em imputação de débito ou multa, vez 

que possuem eficácia de título executivo, cabendo ao Ministério Público 

promover unicamente a adequada ação de execução, sempre que o objeto 

for a reparação de danos ao erário público. Nessa hipótese, o provável 

ilícito já estaria materializado em título executivo extrajudicial (CF, art. 71, 

§ 3º), prescindindo produção de provas ou maiores indagações. 

Não se discute o dever do Tribunal de Contas quando: “em autos 

ou papéis de que conhecerem, os juízes ou tribunais (por interpretação 

lógica também o Tribunal de Contas) verificarem a existência de crime de 

ação pública, remeterão ao Ministério Público as cópias e os documentos 

necessários para o oferecimento da denúncia” (CPP, art. 40). Por se tratar 

de norma cogente aplicável em relação à atividade jurídica, e não apenas 

à processual penal, parece razoável afirmar que, também, nos casos de su-

posta improbidade administrativa, a documentação deva ser encaminhada 

ao Ministério Público, mesmo porque as peças sobre fatos que possam en-

sejar propositura de ação civil deverão ser remetidas ao Ministério Público, 

para as providências cabíveis (LACP, art. 7º), por juízes e tribunais.

Independentemente das articulações institucionais, para o efetivo 

resultado das funções afetas à promoção da ação penal por infrações le-

sivas ao patrimônio público ou contrária à administração ou à fé pública, 

as faculdades conferidas ao promotor de Justiça Criminal, previstas no art. 

8º, § 1º da Lei nº 7.347/85 (LACP), e no art. 47 do CPP, podem e devem ser 

dirigidas ao Tribunal de Contas, visto que somente na hipótese de rejeição 

de contas é que os autos são remetidos à Procuradoria-Geral de Justiça, 

para exame de ilicitude civil ou penal, em conformidade com a competên-

cia estabelecida aos órgãos de execução do Ministério Público.

No Estado de Mato Grosso, o promotor Criminal pode se valer da 

nova Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso (LC 

nº 269, de 22.1.07). 

AS AÇÕES CIVIS PÚBLICAS E DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 

Nas discussões institucionais do Ministério Público, há tempos se 

defende que os órgãos especializados pelas questões cíveis, entre as quais 

a defesa do consumidor, da cidadania, da criança e do idoso, recebam atri-

buição concorrente ou conjunta com o promotor de Justiça Criminal para 

o exercício da ação penal, sempre que os fatos estiverem relacionados à 
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proteção dos interesses difusos, coletivos ou individuais homogêneos. 

Esse entendimento, discutido em congressos e seminários, repre-

senta inegável avanço, uma vez que evita o “retrabalho” pelo promotor de 

Justiça Criminal que, em regra, terá que analisar dezenas de volumes de 

inquéritos civis já lidos e assimilados pelos titulares das funções ministe-

riais consideradas “especializadas”.

A ação civil pública, em vista de sua nomeclatura, aparenta retratar 

instrumento exclusivo dos órgãos especializados de proteção a interesses 

de natureza cível (não penal), tais como consumidor, cidadania, educação, 

saúde, entre outros direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos.

As atividades bancárias e empresariais que servem para encobrir 

ilícitos financeiros evidenciam que a ação civil pública deve ser promovi-

da pelo promotor Criminal como instrumento de controle de fato social 

contrário à ordem pública ou jurídico-penal, ou mesmo como medida de 

apoio à repressão penal.

É irrelevante se o promotor Criminal exerça sua função exclusiva-

mente no Juízo Criminal. As normas administrativas orgânicas não afastam, 

nem possuem condão de limitar, as normas processuais que definem legi-

timidade e interesse de agir do Ministério Público na órbita penal.

Por isso, em sede ação civil pública, o promotor Criminal não só 

pode como deve promover ações cominatórias se o objeto mediato for 

conexo com o resultado prático das funções penais.

Por outro lado, há quem defenda ser necessário que tal atribuição 

seja concorrente ou conjunta, de modo a permitir também ao promotor de 

Justiça que atua na área cível agir e reagir sobre o fenômeno social chama-

do de criminalidade difusa ou macrocriminalidade.

Mostra-se de todo conveniente que o promotor de Justiça Cível se 

utilize da ação penal para a mais perfeita tutela do bem jurídico, objeto 

de sua atuação. Por identidade de razões, é imperioso que o promotor de 

Justiça Criminal também possa manejar a ação civil pública nas hipóteses 

em que este instrumento se mostre mais efetivo para o controle do fato 

social, ou mesmo em complementação à repressão penal.

Vários exemplos concretizados podem ilustrar como o Ministério Público 

Paulista14 enfrentou situações de fato que possuam efeitos cíveis e criminais.

14	 Entre esses, destaca-se a ação civil pública proposta perante o Juízo Cível da Comarca de 
Santos-SP, pelos promotores Wallace Paiva Martins Júnior e Rubens Lisboa visando à retirada 
de “tachões” colocados em vias públicas que estavam provocando inúmeros acidentes e danos 
à incolumidade física dos transeuntes e motoristas, ou ação civil pública proposta na Comarca 
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Em Mato Grosso, há bons exemplos de interesses pertinentes à pre-

venção e repressão à criminalidade difusa deduzidos no Juízo Cível por 

promotores de Justiça que atuaram em Vara Única ou em Varas Cíveis no  

interior do Estado.15

Inegavelmente, o conteúdo jurídico dessas ações interessava e esta-

va intrínseco na atuação do promotor de Justiça Criminal, mesmo porque 

a tutela dos interesses difusos e coletivos está tão intimamente ligada à 

questão criminal, como prevê o CPP no art. 68, ao considerar indissociável 

o fato criminoso da reparação do dano civil.

Por isso, não é apenas a ação civil que pode e deve ser utilizada 

pelo promotor de Justiça Criminal. Também as ações cautelares inomina-

das e específicas, entre as quais a Notificação Judicial.

A propósito, lembra Hugo Nigro Mazzilli16 que foi justamente 

uma Notificação apresentada ao Juízo Cível de Campinas, subscrita pelo 

então promotor de Justiça Renato Guimarães Júnior, com vistas a fixar a 

responsabilidade penal de terceiros que iriam praticar/tolerar ato dano-

so ao meio ambiente – pulverização de lavoura com produto impróprio 

e nocivo –, a primeira ação de natureza cível de que se teve notícia na 

história forense brasileira.

A prevenção ao crime é uma função institucional implícita do Minis-

tério Público, afeta, na prática, ao promotor Criminal.

A todo instante, inúmeras vertentes de prevenção ao crime são vivi-

das diariamente pelo promotor Criminal, nos centros urbanos passíveis de 

contenção por via de ação civil pública, a saber:

1.	ação para compelir a Administração a colocar semáforos, ou sina-

lização adequada em pontos do trânsito onde surgem, em quan-

tidade intolerável, lesões corporais e homicídios, até com dolo 

eventual;

2.	ação para obrigar a Polícia Militar a realizar a segurança externa 

das Cadeias Públicas;

3.	ação para compelir a administração a apresentar presos requisita-

dos em Juízo nos dias e horários designados;

de Cajamar-SP pela promotora Maria Eliselda Francisco com vistas à proibição da entrada de 
novos presos na Cadeia Pública local, que estava superlotada, com a consequente transferência 
e redistribuição dos presos para outras unidades do sistema penitenciário estadual.

15	 Fonte: CAOP – Centro de Aperfeiçoamento Operacional da Procuradoria-Geral de Justiça de 
Mato Grosso.

16	 A Defesa dos Interesses Difusos em Juízo. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1994. p. 134.
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4.	ação para a eficiente prestação dos serviços – de relevância pú-

blica – de policiamento ostensivo e persecução penal;

5.	ação visando ao fechamento de toda e qualquer instituição/enti-

dade que esteja se dedicando às atividades ilícitas.

A divisão de atribuições entre os promotores Cíveis e Criminais e 

a própria racionalização dos serviços prestados pelo Ministério Público, 

que fragmentaram os poderes funcionais do promotor de Justiça, que são 

regidos pela Constituição Federal e pelas leis orgânicas, não possuem efi-

cácia para afastar a legitimidade ou mesmo impedir que promotor Criminal 

tenha uma atuação integral em defesa no interesse social.

A dúvida que se instala com este raciocínio é se os atos processuais 

decorrentes do ajuizamento da ação serão produzidos pelo promotor Cri-

minal que subscreveu a ação ou pelo promotor Cível que atua junto ao 

Juízo Cível que processará a lide. A solução pode ter duas vertentes de 

instauração da lide: o promotor de Justiça Criminal ajuíza a ação civil, 

conjuntamente ou não com o promotor de Justiça que atua na área cível 

específica, o qual deverá, em ambas as hipóteses de ajuizamento, dar con-

tinuidade aos atos processuais sucessivos.

Em outra quadra, defende-se o pensamento de que o órgão do Mi-

nistério Público, embora com vinculação a Juízo Criminal, possa atuar no 

polo ativo da ação, como autor, com deveres e ônus processuais, ao passo 

que outro órgão também do Ministério Público, com atribuições no foro 

cível, atuará obrigatoriamente como fiscal da lei (LACP, art. 5º, § 1º).

O mesmo raciocínio pode e deve ser empregado diante de atos de 

improbidade que forem conhecidos no exercício da atividade do promotor 

de Justiça na área criminal, a qual proporciona a ciência de fatos ilícitos, 

revelados em inquéritos, peças ou atos processuais, ou mesmo em do-

cumentos utilizados para fazer prova de fatos conexos ao objeto da ação 

penal. A atuação em si é uma rica fonte de informações de natureza penal. 

A análise sugerida se refere aos atos incompatíveis com os princí-

pios da administração pública, ou seja, os atos de improbidade administra-

tiva, nos seus vários tipos (Arts. 9° a 11, da Lei nº 8.429/92).

Estudos analíticos reconhecem que o peculato, a concussão, a cor-

rupção passiva, e a prevaricação, entre outros crimes praticados contra a 

Administração Pública, são condutas cuja prova em processo penal é dificí-

lima, senão quase impossível quando há o envolvimento dos servidores res-
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ponsáveis pelo ato administrativo que proporciona ou gera a conduta ilícita.

Não obstante, é não só factível como perfeitamente possível o con-

trole dos atos administrativos, entre os quais os atos executados pela ati-

vidade policial ou pelo sistema prisional, áreas de maior incidência dos 

crimes que chegam ao conhecimento do promotor Criminal.

Se o fato criminoso apresentado ao promotor Criminal induzir a exis-

tência de ato de improbidade administrativa, o art. 22 da Lei n° 8.429/92 

deve ser aplicado, tanto para a coleta de provas como para propositura da 

correspondente ação, preferencialmente às ações penais temerárias, diante 

da desídia, conivência ou mesmo participação do agente público respon-

sável pela apuração do ilícito.

Note-se que as investigações com base na Lei nº 8.429, de 2 de 

junho de 1992, sobre as sanções aplicáveis a agentes públicos nos casos 

de enriquecimento ilícito, no exercício do mandato, cargo, emprego ou 

função na Administração Pública, acabaram descobrindo, paralelamente, 

crimes de peculato, concussão, corrupção ativa e passiva, prevaricação e 

até falsidade documental e ideológica.

Na hipótese de o fato ilícito estar satisfatoriamente demonstrado por 

documentos, em inquérito policial ou autos de ação penal, ou mesmo em 

representação endereçada ao promotor Criminal, a ação civil por ato de 

improbidade deve ser por ele proposta.

O promotor Criminal deve conceber que, para obtenção de efetivo 

resultado das funções penais, a aplicação da lei em foco lhe permite exa-

minar a mutação patrimonial do agente público (Art. 13), aproveitando 

conteúdos de representações e os relatórios de procedimentos instaurados 

por autoridade administrativa investida no poder disciplinar (Arts. 14 e 17), 

acerca de crimes contra a fé  e/ou administração pública, notadamente se 

há presunção de improbidade motivada pela desproporcional evolução do 

patrimônio ou renda do agente público (Art. 9º, VII, da Lei nº 8.429/92), 

e até mesmo no ostensivo padrão de vida absolutamente em desacordo 

com os rendimentos aferidos pela classe ou categoria de agentes públicos. 

CONCLUSÃO 

De nada valerá a independência funcional se o promotor de Justiça 

não tiver garantias e prerrogativas para exercer suas funções institucio-

nais, definidas no texto constitucional ou previstas na legislação. Não basta 
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tornar a função independente, é preciso que os homens que a exercem 

também o sejam.

As normas que fixam a competência jurisdicional estabelecem a or-

ganização judiciária ou mesmo regulam a divisão interna de funcionamen-

to dos órgãos do Ministério Público não possuem eficácia ab-rogatória para 

afastarem ou retirarem do promotor de Justiça Criminal o exercício pleno 

de suas incumbências constitucionais e orgânicas. 

O promotor de Justiça não pode perder sua referência genealógica 

de que é, por vontade soberana do Poder Constituinte, o órgão incumbido 

de defender os interesses da sociedade, sociais ou individuais indisponí-

veis, sem que dependa de autorização, permissão ou concessão de quem 

quer que seja.

Na prática funcional, para que não haja duplicidade de atuação 

do Ministério Público, ou conflito de atribuições entre promotores de 

Justiça que atuam nas áreas cíveis, idealiza-se que essa atividade – com 

pano de fundo de evitar retrabalho, otimizar e potencializar a atuação 

do Ministério Público – seja coordenada por um Núcleo ou Central, a 

partir de um processo de seletividade e valoração permanente sobre os 

fatos de relevância social, perfeitamente enumerados mediante critérios 

objetivos de prioridade.

Enfim, não temos dúvida de que  a utilidade social do promotor de 

Justiça Criminal depende de uma atuação ultrapenal. 
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